
BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Passivo Notas 2014 2013 2014 2013
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 - - 22.474 1.314
Fornecedores 13 224 - 3.519 1.691
Alugueis a pagar 14 - - 1.477 1.383
Obrigações tributárias 15 12 - 2.630 2.495
Obrigações trabalhistas 10 - 680 495
Dividendos a pagar 20.050 20.050 -
Instrumentos financeiros derivativos 12 - - 187 -
Outros passivos circulantes - - 474 540
Total do passivo circulante 20.296 - 51.491 7.918
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 - - - 19.818
Provisão para desmobilização de ativos 17 - - 1.806 1.522
Provisão para demandas judiciais 16 - - 977 1.112
Total do passivo não circulante - - 2.783 22.452
Patrimônio líquido
Capital social 18 10.000 10.000 10.000 10.000
Reserva legal 1.590 - 1.590 -
Reservas de retenção de lucros 23.582 - 23.582 -
Lucros acumulados - 40.054 - 40.054
Patrimônio líquido de controladores 35.172 50.054 35.172 50.054
Participação de não controladores - - - 434
Total do patrimônio líquido 35.172 50.054 35.172 50.488
Total do passivo e patrimônio líquido 55.468 50.054 89.446 80.858

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2014 2013 2014 2013
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 65 25 8.700 13.748
Aplicações financeiras 8 - - - 619
Contas a receber de clientes 9 - - 7.591 7.331
Dividendos a receber 10 15.683 - - -
Impostos a recuperar 3 2 392 285
Despesas antecipadas 1.419 - 1.419 -
Outros ativos circulantes - 50 311 161
Total do ativo circulante 17.170 77 18.413 22.144
Não circulante
Depósitos judiciais 16 - - 432 377
Outros ativos não circulantes - - 104 122
Investimentos 10 38.298 49.977 - -
Imobilizado 11 - - 70.497 58.215
Total do ativo não circulante 38.298 49.977 71.033 58.714
Total do ativo 55.468 50.054 89.446 80.858

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013
(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Lucro líquido do exercício 31.791 30.713 31.903 30.861
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 31.791 30.713 31.903 30.861
Resultado abrangente atribuível aos:
Controladores 31.791 30.713 31.791 30.713
Não controladores - - 112 148
Resultado abrangente do exercício 31.791 30.713 31.903 30.861

Controladora Consolidado
Notas 2014 2013 2014 2013

Receita operacional líquida 19 - - 74.254 68.479
Custo das locações 20 - - (24.488) (21.762)
Lucro bruto - - 49.766 46.717
Despesas operacionais:
Despesas gerais e administrativas 21 (1.003) (4) (6.545) (5.109)
Outras receitas operacionais - - - 275 -
Resultado de equivalência patrimonial 10.2 32.826 30.726 - -
Lucro antes das despesas
e receitas financeiras 31.823 30.722 43.496 41.608
Despesas financeiras 22 (37) (19) (4.412) (4.403)
Receitas financeiras 23 6 13 1.526 1.592
Lucro antes do imposto de
renda e da contribuição social 31.792 30.716 40.610 38.797
Imposto de renda e
contribuição social - corrente 15 (1) (3) (8.707) (7.936)
Lucro líquido do exercício 31.791 30.713 31.903 30.861
Lucro líquido do exercício atribuível aos:
Acionistas controladores 31.791 30.713 31.791 30.713
Acionistas não controladores - - 112 148

31.791 30.713 31.903 30.861
Lucro líquido por ação básico
e diluído - em reais 24 1,06 1,02

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2014 2013 2014 2013
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 31.792 30.716 40.610 38.797
Ajustes para reconciliar o lucro com o fluxo
de caixa das atividades operacionais
Valor residual das baixas do ativo imobilizado - - 190 231
Depreciação - - 3.284 3.409
Provisões para demandas judiciais - - (135) 273
Provisão para perdas com
créditos de liquidação duvidosa - - - 51
Juros e variação cambial de empréstimos - - 3.529 3.436
Instrumentos financeiros derivativos - - 187 -
Custo financeiro da provisão
para desmobilização de ativos 212 183
Resultado de equivalência patrimonial (32.826) (30.726) - -
Outros ajustes ao lucro - - (275) -

(1.034) (10) 47.602 46.380
(Aumento) redução de ativos:
Contas a receber de clientes - - (260) (1.349)
Impostos a recuperar (1) - (107) (129)
Despesas a pagar (1.419) - (1.419) -
Outros ativos 49 97 (187) 58
Aumento (redução) de passivos:
Fornecedores e aluguéis a pagar - - 1.922 579
Obrigações tributárias 12 - 77 55
Obrigações trabalhistas 10 - 185 73
Outros passivos 224 - (66) 383
Imposto de renda e contribuição social pagos - (3) (8.669) (7.555)
Fluxo de caixa líquido originado das
(aplicados nas) atividades operacionais (2.159) 84 39.078 38.495
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras - - 619 211
Imobilizado - - (15.682) (8.227)
Compra de participação de não controladores (78) - (78) -
Dividendos recebidos de controladas 29.012 26.025 - -
Fluxo de caixa líquido originado das
(aplicado nas) atividades de investimento 28.934 26.025 (15.141) (8.016)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Distribuição de lucros (26.735) (26.100) (26.735) (26.100)
Pagamento de empréstimos - - (2.250) (5.997)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades
de financiamento (26.735) (26.100) (28.985) (32.097)
Aumento (redução) de caixa
e equivalentes de caixa 40 9 (5.048) (1.618)
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 25 16 13.748 15.366
No final do exercício 65 25 8.700 13.748
Aumento (redução) de caixa
e equivalentes de caixa 40 9 (5.048) (1.618)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de reais)
Atribuível aos acionistas da Controladora

Capital social Reserva legal
Reserva de

retenção de lucros Lucros acumulados
Patrimônio líquido
da Controladora

Participação de não
controladores

Patrimônio líquido
Consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2012 10.000 - - 35.441 45.441 286 45.727
Distribuição de lucros - - - (26.100) (26.100) - (26.100)
Lucro líquido do exercício - - - 30.713 30.713 148 30.861
Saldos em 31 de dezembro de 2013 10.000 - 40.054 50.054 434 50.488
Distribuição de lucros - - - (39.235) (39.235) - (39.235)
Participação de não controladores - - - - - (546) (546)
Ganho na compra de participação
de não controladores - - - 112 112 - 112
Lucro líquido do exercício - - - 31.791 31.791 112 31.903
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal - 1.590 - (1.590) - - -
Dividendos propostos - - - (7.550) (7.550) - (7.550)
Reserva de retenção de lucros - - 23.582 (23.582) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2014 10.000 1.590 23.582 - 35.172 - 35.172

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Receitas - - 77.650 71.351
Receitas de locações - - 77.375 71.073
Outras receitas - - 275 329
Perda em créditos de liquidação duvidosa - - - (51)
Insumos adquiridos de terceiros (1.003) (4) (4.597) (3.615)
Serviços de terceiros e outros (1.003) (4) (4.597) (3.615)
Valor adicionado bruto (1.003) (4) 73.053 67.736
Depreciação - - (3.284) (3.409)
Valor adicionado líquido (1.003) (4) 69.769 64.327
Valor adicionado recebido em transferência: 32.832 30.739 1.526 1.592
Resultado de equivalência patrimonial 32.826 30.726 - -
Receitas financeiras 6 13 1.526 1.592
Valor adicionado total a distribuir 31.829 30.735 71.295 65.919
Distribuição do valor adicionado:
Pessoal - - (4.323) (3.671)
Remuneração direta - - (2.855) (3.062)
Benefícios - - (612) (455)
Encargos sociais - - (856) (154)
Impostos, taxas e contribuições (1) (3) (11.828) (10.530)
Federais (1) (3) (11.828) (10.530)
Remuneração de capital de terceiros (37) (19) (23.241) (20.857)
Juros (37) (19) (4.412) (4.403)
Aluguéis - - (18.435) (16.179)
Outros - - (394) (275)
Remuneração de capitais próprios (31.791) (30.713) (31.903) (30.861)
Dividendos propostos/distribuição de lucros (7.550) (26.100) (7.550) (26.100)
Lucros retidos (24.241) (4.613) (24.241) (4.613)
Participação de não controladores - - (112) (148)

Valor adicionado: distribuído (31.829) (30.735) (71.295) (65.919)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. Contexto operacional: AT4U Holding Brasil S.A. (“Companhia” ou “T4U”), anteriormente denominada
T4U Holding Brasil Ltda., constituída no Brasil em 28 de abril de 2000, é uma sociedade anônima de
capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua do Rócio, 220 - 11°
andar - Conjunto 112. A T4U e suas controladas tem como atividade preponderante a cessão de uso de
infraestrutura compartilhada (“Sites”), que compreende torres de telecomunicações e a sua infraestru-
tura, para operadoras de telecomunicações. Os Sites são instalados em imóveis de terceiros - terrenos
(“greenfield”) ou topos de prédio (“roof tops”), os quais são alugados pela Companhia. Em 31 de dezem-
bro de 2014, a Companhia possuía 506 Sites em operação ou construção, assim distribuídos:
Sites em operação 488
Sites em construção 18
Total 506
Em 14 de agosto de 2014, a Companhia protocolou pedido de registro de companhia aberta e de oferta
pública inicial de ações (“pedido de registro”) junto à Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Em 12 de
fevereiro de 2015, a Companhia solicitou o cancelamento deste pedido de registro, o qual foi deferido
pela CVM em 19 de fevereiro de 2015.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações finan-
ceiras consolidadas da Companhia foram elaboradas tomando como base os padrões internacionais de
contabilidade (“IFRS”) emitidos pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e interpretações
emitidas pelo International Financial Reporting Interpretations Committee (“IFRIC”), implantados no Bra-
sil através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e suas interpretações técnicas (“ICPC”)
e orientações (“OCPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). As demonstrações
financeiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no
Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com
alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela Comissão
de Valores Mobiliários (“CVM”). Até 31 de dezembro de 2013, essas práticas diferiam do IFRS, aplicável
às demonstrações financeiras separadas, somente no que se referia à avaliação de investimentos em
controladas, coligadas e controladas em conjunto pelo método de equivalência patrimonial, enquanto
que para fins de IFRS seria custo ou valor justo. Com a emissão do pronunciamento IAS 27 (Separa-
te Financial Statements) revisado pelo IASB em 2014, as demonstrações separadas de acordo com
as IFRS passaram a permitir o uso do método da equivalência patrimonial para avaliação dos investi-
mentos em controladas, coligadas e controladas em conjunto. Em dezembro de 2014, a CVM emitiu a
Deliberação nº 733/2014, que aprovou o Documento de Revisão dos Pronunciamentos Técnicos nº 07
referente aos Pronunciamentos CPC 18, CPC 35 e CPC 37 emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis, recepcionando a citada revisão do IAS 27, e permitindo sua adoção a partir dos exercícios
findos a partir de 31 de dezembro de 2014. Dessa forma, as demonstrações financeiras individuais da
Controladora passaram a estar em conformidade com as IFRS a partir desse exercício. A preparação das
demonstrações financeiras da Companhia requer que a Administração faça julgamentos, use estimativas
e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos na
data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas
e estimativas pode resultar em ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos ou passivos em
exercícios futuros. A Companhia revisa seus julgamentos, estimativas e premissas periodicamente. As
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico. As
demonstrações financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2014 e 2013, incluem a consolidação
integral das seguintes controladas:

% - Participação
Controladas 2014 2013
T4U Brasil Ltda. (“T4U Brasil”) (a) 100,00 99,99
Torres do Brasil Ltda. (“Torres do Brasil”) (a) 100,00 99,99
T4U ND Infra-Estrutura Ltda. (“T4U ND”) (b) 100,00 99,42
T4U RJ Infra-Estrutura Ltda. (“T4U RJ”) (b) 100,00 99,51
T4U SP Infra-Estrutura Ltda. (“T4U SP”) (b) 100,00 99,80
T4U SPI Infra-Estrutura Ltda. (“T4U SPI”) (b) 100,00 99,87
T4U Sul Infra-Estrutura Ltda. (“T4U SUL”) (b) 100,00 99,52
T4U Norte Infra-Estrutura Ltda. (“T4U NORTE”) (b) 100,00 95,10
(a) Controladas diretas da Companhia. (b) Corresponde ao percentual de participação indireta da
Companhia, uma vez que tais empresas são controladas diretamente pela T4U Brasil. A controlada é
consolidada integralmente a partir da data em que a Companhia obtém o seu controle, e excluída da
consolidação a partir da data em que a Companhia não exerce mais controle sobre a controlada. As
demonstrações financeiras individuais das controladas foram elaboradas na mesma data de encer-
ramento da Companhia, adotando-se políticas contábeis consistentes. Todas as transações e saldos
entre a Companhia e suas controladas foram eliminados nas demonstrações financeiras consolidadas.
A emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Diretoria
da Companhia em 13 de março de 2015.
3. Resumo das principais práticas contábeis: 3.1. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia
atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas
em reais, que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia e de suas controladas. b) Transa-
ções e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizan-
do as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remen-
surados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão
pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas es-
trangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira.
3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos de caixa em bancos e aplicações financeiras
com vencimento em até três meses da data de aplicação e com um insignificante risco de mudança de
valor. As aplicações financeiras incluídas em equivalentes de caixa são classificadas como ativos finan-
ceiros com valor justo por meio do resultado. 3.3. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financei-
ros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições
contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu va-
lor justo, acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados ao valor justo por meio do resul-
tado, em que tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensuração subse-
quente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classifi-
cação de ativos e passivos financeiros. 3.3.1.Ativos financeiros: a)Reconhecimento inicial e mensuração:
Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos não
designados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuí-
veis à sua aquisição. b) Mensuração subsequente: Os ativos são classificados em uma das categorias a
seguir, conforme a finalidade para a qual foram adquiridos ou emitidos: Ativos financeiros a valor justo por
meio do resultado: incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados
no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros são classificados como
mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. A Companhia,
quando aplicável, avalia seus ativos financeiros a valor justo por meio do resultado quando existir o obje-
tivo e condição de negociá-los em um curto espaço de tempo. Quando a Companhia não estiver em
condições de negociar esses ativos financeiros em decorrência de mercados inativos, e a intenção da
Administração em vendê-los no futuro próximo sofrer mudanças significativas, a Companhia pode optar
em reclassificar esses ativos financeiros. Empréstimos e recebíveis: são ativos financeiros não derivati-
vos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São classifica-
dos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do
balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Compa-
nhia compreendem principalmente contas a receber de clientes. c) Desreconhecimento de ativos finan-
ceiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um
grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado e reconhecido o impacto financeiro no balanço quan-
do: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; • A Companhia transferiu os seus direitos
de receber fluxos de caixa do ativo. d) Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia no final de
cada exercício se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado (impaired) se há evidência objetiva
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) que
possam impactar os fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou do grupo de ativos financei-

ros. Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impair-
ment incluem: (i) Dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) Uma quebra de contrato,
como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) A Companhia, por razões econô-
micas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, garante ao tomador uma
concessão que o credor não consideraria; (iv) Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra
reorganização financeira; (v) O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devi-
do às dificuldades financeiras; (vi) Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos
fluxos de caixa futuros estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento
inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros
individuais na carteira, incluindo: • Mudanças adversas na situação do pagamento dos tomadores de
empréstimo na carteira; • Condições econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as ina-
dimplências sobre os ativos na carteira. A Companhia avalia em primeiro lugar se existe evidência obje-
tiva de impairment. O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos
ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro
que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um
empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de descon-
to para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com o
contrato. A Companhia pode mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumento utilizan-
do um preço de mercado observável. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment
diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impair-
ment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da perda
por impairment registrada anteriormente deve ser reconhecida na demonstração do resultado. 3.3.2.
Passivos financeiros: a) Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos financeiros são classificados
como passivos financeiros mensurado pelo valor justo por meio do resultado e empréstimos e financia-
mentos. A Companhia define a classificação de seus passivos financeiros quando do reconhecimento
inicial. Todos os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo e, no caso de em-
préstimos e financiamentos, líquido dos custos de transação diretamente atribuíveis, conforme o caso. b)
Mensuração subsequente: Empréstimos e financiamentos: após o reconhecimento inicial, os emprésti-
mos e financiamentos são posteriormente mensurados pelo custo amortizado adotando-se o método da
taxa de juros efetiva. c) Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é desreco-
nhecido quando a obrigação relacionada a tal passivo é liquidada, cancelada ou expirada. Quando um
passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo credor, mediante termos substancialmente
diferentes, ou quando os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal substi-
tuição ou modificação é tratada como desreconhecimento do passivo original e reconhecimento de um
novo passivo. A diferença entre os respectivos valores contábeis é reconhecida no resultado.
3.3.3. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o
valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores re-
conhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo
simultaneamente. 3.4. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas
pelos valores faturados, deduzidas das provisões para perdas com créditos de liquidação duvidosa. A
provisão é constituída sobre recebíveis vencidos, além de contas específicas a receber consideradas não
cobráveis, com base na avaliação individual de cada cliente. Devido ao curto prazo de recebimento das
contas a receber de clientes, o ajuste a valor presente não é relevante para efeito de registro e apresen-
tação nas demonstrações financeiras. 3.5. Investimentos em controladas: Os investimentos em con-
troladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Com base no método de equivalência
patrimonial, os investimentos em controladas são contabilizados no balanço patrimonial da Controladora
ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária na controlada. A partici-
pação societária nos resultados da controlada é apresentada na demonstração do resultado da Contro-
ladora como resultado de equivalência patrimonial. 3.6. Ativo imobilizado: Apresentado pelo custo de
aquisição ou construção, deduzido da depreciação acumulada e perda por redução ao valor recuperável,
quando aplicável. O custo de aquisição inclui os custos estimados a incorrer na desmobilização de torres
e de infraestrutura instaladas nos imóveis alugados de terceiros. Os gastos manutenção e reparo são
registrados no resultado do exercício quando incorridos. A depreciação é reconhecida com base na vida
útil econômica estimada de cada ativo pelo método linear, como segue:
Torres de telecomunicações e infraestrutura Taxa de depreciação % média anual
(“Sites”) e custo de desmobilização 4%
Móveis e utensílios e outros ativos 18,7%
A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados anualmente e os
efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabilizados prospectivamente. Os ganhos e as
perdas nas baixas de ativos imobilizados são apurados comparando-se o valor da venda com o valor
contábil residual e são reconhecidos na demonstração do resultado na data da baixa. 3.7. Provisão para
desmobilização de ativos: A provisão é constituída tendo como base os custos estimados a incorrer
na desmobilização de torres e de infraestrutura, instaladas em terrenos ou topos de prédios alugados de
terceiros, de forma a registrar a melhor estimativa do montante de recursos necessários para restaura-
ção das áreas onde estes ativos foram instalados, conforme determina o CPC 27 - “Ativo Imobilizado” e
ICPC 12 -“Mudanças em Passivos por Desativação, Restauração e Outros Passivos Similares”. O valor
registrado representa o valor presente dos custos nas datas estimadas para desmobilização dos ativos.
Alterações subsequentes nas estimativas são reconhecidas no custo de desmobilização no ativo imo-
bilizado. 3.8. Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de “impairment”): A
Administração da Companhia revisa o valor contábil líquido dos ativos não financeiros com o objetivo de
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas e o
valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração, ajustando o
valor contábil líquido ao valor recuperável. 3.9. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e fi-
nanciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação
e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da
taxa efetiva de juros. 3.10. Demais ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é
reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo
é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para
liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias
ou cambiais incorridas. As provisões são reconhecidas quando: (i) Existe uma obrigação presente ou não
formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados; (ii) É provável que uma saída
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) O valor tiver sido estimado com segurança.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 3.11. Tri-
butação: a) Imposto de renda e contribuição social correntes: A tributação sobre o lucro compreende o
imposto de renda e a contribuição social. A Companhia e a maioria das suas controladas optaram pela
tributação do imposto de renda e da contribuição social com base no regime de lucro presumido. De
acordo com este regime, a base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social é apurada com
a aplicação do percentual de 32% sobre as receitas operacionais brutas e 100% sobre as demais recei-
tas. O imposto de renda é computado pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para o valor
que exceder R$240 no período de 12 meses, e a contribuição social é computada pela alíquota de 9%
sobre esta base de cálculo. Assim, com a adoção do regime de lucro presumido, não existem diferenças
temporárias a serem consideradas para efeito de mensuração e reconhecimento de imposto de renda
e contribuição social diferidos. A controlada direta T4U Brasil Ltda. optou pela tributação com base no
lucro real. b) Impostos sobre as receitas: As receitas de locação de torres e de infraestrutura estão su-
jeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas alíquotas básicas abaixo: • Programa de Integração
Social (PIS) - 0,65%; • Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 3%. Esses
encargos são apresentados como deduções da receita operacional bruta na demonstração do resultado.
3.12. Ativos contingentes e provisões para demandas judiciais: Os ativos contingentes são reco-
nhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado.
Os ativos contingentes com êxitos prováveis são divulgados em nota explicativa. As demandas judiciais
são provisionadas quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem
mensuráveis com razoável segurança. As demandas judiciais são avaliadas como perdas possíveis são

divulgadas em nota explicativa e as demandas judiciais avaliadas como perdas remotas não são pro-
visionadas ou divulgadas. 3.13. Reconhecimento de receitas: Os arrendamentos mercantis para os
quais a Companhia não transfere substancialmente todos os riscos e benefícios da posse do ativo são
registrados como arrendamentos mercantis operacionais. As receitas de locação das torres e da infraes-
trutura dos arrendamentos mercantis operacionais são reconhecidas de forma linear ao longo do prazo
dos contratos de locação. Os contratos de locação celebrados pela Companhia não estabelecem prazos
de carência. A receita de locação é reconhecida quando o seu valor puder ser mensurado com seguran-
ça e é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia. 3.14. Lucro por ação: O
lucro básico por ação é calculado pela divisão do lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia
pelo número médio ponderado de ações em aberto durante o exercício. A Companhia não possui instru-
mentos diluidores que influenciam no cálculo do lucro diluído por ação. 3.15. Demonstração do valor
adicionado (DVA): Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e
suas controladas e sua distribuição durante determinado exercício e é apresentada, conforme requerido
pela legislação societária brasileira para companhias abertas, como parte das demonstrações financeiras
e como informação suplementar às demonstrações financeiras consolidadas em IFRS, pois não é uma
demonstração prevista e nem obrigatória conforme as IFRS. A DVA foi preparada com base em informa-
ções obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações financeiras,
seguindo as disposições contidas no CPC 9 - Demonstração do Valor Adicionado. 3.16. Informações
por segmento: Segmentos operacionais são definidos como componentes de um empreendimento para
os quais informações financeiras separadas estão disponíveis, não limitadas às receitas, e são avaliadas
de forma regular pelo principal tomador de decisões operacionais sobre a alocação de recursos para um
segmento individual e avaliação do desempenho deste segmento. A Companhia está organizada em um
único segmento operacional de locação de torres e de infraestrutura.
4. Gerenciamento de riscos: 4.1. Fatores de risco: As atividades da Companhia a expõem a diversos
riscos financeiros: riscos de mercado (incluindo risco cambial, risco de taxa de juros e risco de preço),
risco de crédito e risco de liquidez, conforme a seguir detalhados. O gerenciamento destes riscos é rea-
lizado por meio de definição de estratégias conservadoras, visando rentabilidade, liquidez e segurança,
de acordo com políticas aprovadas pelos Administradores da Companhia. Os detalhes da exposição da
Companhia aos riscos estão a seguir descritos: a) Riscos de mercado: i) Risco cambial: O risco cambial
refere-se ao risco de variação do valor justo dos fluxos de caixa futuros de instrumentos financeiros devi-
do à variação nas taxas de câmbio. A exposição da Companhia ao risco de variação nas taxas de câmbio
é aplicável principalmente ao financiamento denominado em dólares norte-americanos (vide detalhes na
Nota 12 - Empréstimos e financiamentos). A Companhia não tem contratado instrumentos financeiros de-
rivativos para mitigar os efeitos da variação cambial deste financiamento. A Companhia tem gerado fluxo
de caixa emmontante suficiente para fazer frente aos pagamentos de principal e de juros até o vencimen-
to final deste empréstimo. ii) Risco de fluxo de caixa ou valor justo associado com risco de taxas de juros:
O risco de taxa de juros refere-se ao risco de variação do valor justo dos fluxos de caixa futuros de instru-
mentos financeiros devido à variação nas taxas de juros de mercado. A exposição da Companhia ao risco
de variação nas taxas de juros do mercado é aplicável principalmente às aplicações financeiras incluídas
em caixa e equivalentes de caixa, remuneradas com base na variação do CDI - Certificado de Depósito
Interfinanceiro, o que pode afetar o resultado e os fluxos de caixa da Companhia. Conforme divulgado na
Nota 12, a Companhia contratou operação de swap, por meio da qual houve a troca da taxa de juros pós-
fixada do financiamento denominado em dólar norte americano (LIBOR) por taxa de juros pré-fixada. Os
detalhes da exposição da Companhia aos riscos estão a seguir descritos: b) Risco de crédito: O risco de
crédito refere-se ao risco de a contraparte não honrar suas obrigações relativas a um instrumento finan-
ceiro ou contrato com cliente, gerando uma perda financeira. A Companhia está exposta principalmente
a risco de crédito referente ao caixa e equivalentes de caixa e as contas a receber de clientes. O risco
de crédito é minimizado por meio das seguintes políticas: Caixa e equivalentes de caixa: a Companhia
adota métodos que restringem os valores que possam ser alocados a uma única instituição financeira, e
leva em consideração limites monetários e classificações de crédito das instituições financeiras com as
quais opera, as quais são periodicamente atualizadas. Contas a receber de clientes: O risco de crédito é
minimizado, pois os contratos de locação foram celebrados com clientes de primeira linha, principalmente
grandes operadoras de telecomunicações com baixo histórico de atrasos. As receitas de locação da
Companhia são concentradas em 4 clientes, que representaram 85% e 83% das receitas dos exercícios
findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013, respectivamente. A exposição máxima ao risco de crédito
em 31 de dezembro de 2014 são os valores apresentados no balanço patrimonial. c) Risco de liquidez: O
risco de liquidez surge da possibilidade de a Companhia não cumprir com as obrigações contratadas nas
datas previstas e necessidades de caixa devido às restrições de liquidez de mercado. O excesso de caixa
é gerenciado pela Tesouraria da Companhia, que investe esse excesso em aplicações financeiras com
incidência de juros, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou de liquidez para fornecer
margem suficiente, conforme determinado pelas previsões de fluxo de caixa. O quadro abaixo demonstra
o vencimento das principais obrigações reconhecidas pela Companhia:

Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2014 Menos de 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos Total
Empréstimos e financiamentos - 22.474 - 22.474
Fornecedores 3.519 - - 3.519
Aluguéis a pagar 1.477 - - 1.477
Obrigações tributárias 2.630 - - 2.630
Instrumentos financeiros derivativos 187 - - 187

7.813 22.474 - 30.287
Consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2013 Menos de 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos Total
Empréstimos e financiamentos - 1.314 19.818 21.132
Fornecedores 1.691 - - 1.691
Aluguéis a pagar 1.383 - - 1.383
Obrigações tributárias 2.495 - - 2.495

5.569 1.314 19.818 26.701
d) Análise de sensibilidade: Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador das aplicações
financeiras, do financiamento em moeda estrangeira e do swap de taxa de juros ao qual a Companhia
estava exposta em 31 de dezembro de 2014, foram definidos 03 cenários diferentes. Foram obtidas as
projeções para cada uma das transações analisadas, e com base nestas projeções foram definidos o ce-
nário provável (cenário I) e; a partir deste, foram calculadas variações de 25% (cenário II) e 50% (cenário
III). Para cada cenário foi calculada a “receita e despesa financeira bruta”, não levando em consideração
o impacto de tributação. A data base utilizada foi 31 de dezembro de 2014, projetando um ano e verifi-
cando a sensibilidade em cada cenário.

continua

Risco Saldos em 31 de dezembro de 2014 Taxas utilizadas (a) Cenário I Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras indexadas ao CDI (Nota 8) Queda do CDI 8.602 12,96% 1.115 836 558
Financiamento indexado ao dólar norte americano (Nota 12) Aumento do Dólar 22.474 2,9130 (2.173) (8.332) (14.492)
Swap de taxa de juros Queda da LIBOR 187 0,629% (1) - (1)
(a) Com base nas projeções de CDI, Dólar e LIBOR para os próximos 12 meses, divulgadas pela BM&F
Bovespa e consideradas no cenário 1 (provável). 4.2. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao
administrar seu capital são os de salvaguardar a sua capacidade de continuidade para oferecer retorno
aos seus acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital
ideal para reduzir os custos associados a essa geração de resultados e benefícios. Para manter ou ajus-
tar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de distribuição de lucros, devolver capital aos
acionistas ou, ainda, reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A gestão de capital é administrada
em nível consolidado, conforme abaixo demonstrado:

Consolidado
2014 2013

Empréstimos e financiamentos 22.474 21.132
Instrumentos financeiros derivativos 187 -
Caixa e equivalentes de caixa (8.700) (13.748)
Aplicações financeiras - (619)
Dívida líquida 13.961 6.765
Patrimônio líquido 35.172 50.488
Patrimônio líquido e dívida líquida 49.133 57.253
4.3. Valor justo: Apresentamos a seguir uma comparação por classe do valor contábil e do valor justo
dos principais instrumentos financeiros da Companhia apresentados nas demonstrações financeiras:

Consolidado
Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros 2014 2013 2014 2013
Caixa e equivalentes de caixa 8.700 13.748 8.700 13.748
Aplicações financeiras - 619 - 619
Contas a receber de clientes 7.591 7.331 7.591 7.331
Depósitos judiciais 432 377 432 377
Total 16.723 22.075 16.723 22.075
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 22.474 21.132 22.474 21.132
Fornecedores 3.519 1.691 3.519 1.691
Alugueis a pagar 1.477 1.383 1.477 1.383
Instrumentos financeiros derivativos 187 - 187 -
Total 27.657 24.206 27.657 24.206
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é a quantia pela qual o instrumento poderá ser trocado em
uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada.
Os seguintes métodos e premissas foram utilizados para estimar o valor justo: • Caixa e equivalentes de
caixa, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores se aproximam de seu respectivo valor
contábil em grande parte devido ao vencimento de curto prazo desses instrumentos; • O valor justo de
empréstimos e financiamentos é estimado através dos fluxos de caixa futuro descontado utilizando taxas
atualmente disponíveis para dívidas ou prazos semelhantes e remanescentes.

4.4. Estimativa do valor justo:O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado
mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que
está disponível para a Companhia para instrumentos financeiros similares. ACompanhia aplica o CPC 40/
IFRS 7 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer
a divulgação das mensurações do valor justo pelo seguinte nível de hierarquia de mensuração pelo valor
justo. O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados ativos é baseado nos preços
de mercado, cotados na data do balanço. Um mercado é visto como ativo se os preços cotados estiverem
pronta e regularmente disponíveis a partir de uma Bolsa, distribuidor, corretor, grupo de indústrias, serviço
de precificação, ou agência reguladora, e aqueles preços representam transações de mercado reais e
que ocorrem regularmente em bases puramente comerciais. As estimativas de valor justo para as aplica-
ções financeiras e instrumentos financeiros derivativos estão incluídas no Nível 2, que consideram preços
cotados em mercados ativos para instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos ou
similares e mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais os inputs são observáveis.
5. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: a) Julgamentos: A preparação das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer que a Administração exerça julgamentos
e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e
passivos. b) Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas esti-
mativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo
risco de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício
financeiro, são discutidas a seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros:
A perda ocorre quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor
recuperável, que é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do
valor justo menos custo de venda é baseado em informações disponíveis de transações de venda de
ativos similares. O cálculo do valor em uso é feito com base no modelo de fluxo de caixa descontado.
Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de
reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros
significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor
recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como
aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento estimada. Impostos: Existem
incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de
resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios, bem como a
natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre
os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir
ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, com
base em estimativas cabíveis, para prováveis consequências de auditorias por parte das autoridades
fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores,
como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tribu-
tários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação
podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respecti-
vo domicílio da Companhia. Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e
passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos,
ele é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado.
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Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo,
quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor jus-
to. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como risco de liquidez, risco de crédito e
volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar substancialmente o valor jus-
to apresentado dos instrumentos financeiros. Provisão para demandas judiciais: ACompanhia reconhece
provisão para demandas judiciais. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidên-
cias disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base
em novos assuntos ou decisões de tribunais. Provisão para desmobilização de ativos:O custo de desmo-
bilização de ativos é determinado com base na melhor estimativa da Administração, levando em consi-
deração o histórico de valores incorridos pela Companhia. Com base nesta estimativa, os fluxos de caixa
futuros para estes desembolsos são determinados com base na projeção de taxa de inflação (principal
indexador dos valores cobrados pelos prestadores de serviços contratados pela Companhia) e desconta-
dos a valor presente com base em taxa de juro que reflita a avaliação das condições de mercado vigentes.
6. Novas normas e pronunciamentos adotados recentemente: IAS 32 - Compensação de Ativos e
Passivos Financeiros - Revisão da IAS 32: Essas revisões esclarecem o significado de “atualmente tiver
um direito legalmente exequível de compensar os valores reconhecidos” e o critério que fariam com que
os mecanismos de liquidação não simultâneos das câmaras de compensação se qualificassem para com-
pensação. A Companhia não identificou impactos nas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das em decorrência destas revisões. IAS 39 - Renovação de Derivativos e Continuação de Contabilidade
de Hedge - Revisão da IAS 39: Essa revisão ameniza a descontinuação da contabilidade de hedge quan-
do a renovação de um derivativo designado como hedge atinge certos critérios. A Companhia não identifi-
cou impactos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em decorrência destas revisões.
IFRIC 21 - Tributos: Em maio de 2013, o IASB emitiu a interpretação IFRIC 21, que esclarece quando uma
entidade deve reconhecer uma obrigação de pagar taxas de acordo com a legislação, exceto imposto de
renda, em suas demonstrações financeiras. A obrigação somente deve ser reconhecida quando o evento
que gera a obrigação ocorre. O IFRIC 21 é uma interpretação do IAS 37 - Provisões, Passivos Contingen-
tes e Ativos Contingentes. O IAS 37 estabelece critérios para o reconhecimento de um passivo, um dos
quais é a exigência de que a Companhia tenha uma obrigação presente como resultado de um evento
passado, conhecido como fato gerador da obrigação. A Companhia não identificou impactos relevantes
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas na adoção desta Interpretação. Entidades de
Investimento (Revisões da IFRS 10, IFRS 12 e IAS 27): Essas revisões fornecem uma exceção aos
requisitos de consolidação para as entidades que cumprem com a definição de entidade de investimento
de acordo com a IFRS 10. Essa exceção requer que as entidades de investimento registrem os investi-
mentos em controladas pelos seus valores justos no resultado. ACompanhia não identificou impactos nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas em decorrência da adoção dessas revisões, uma
vez que nenhuma de suas controladas se qualifica como entidade de investimento.
7. Novas normas e pronunciamentos ainda não adotados: IFRS 9 - Instrumentos Financeiros: Em
julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, que reflete todas as
fases do projeto de instrumentos financeiros e substitui a IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Reconheci-
mento e Mensuração e todas as versões anteriores da IFRS 9. A norma introduz novas exigências sobre
classificação e mensuração, perda por redução ao valor recuperável e contabilização de hedge. A IFRS 9
está em vigência para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2018 ou após essa data, não sendo
permitida a aplicação antecipada. É exigida aplicação retrospectiva, não sendo obrigatória, no entanto,
a apresentação de informações comparativas. A aplicação antecipada de versões anteriores da IFRS 9
(2009, 2010 e 2013) é permitida se a data de aplicação inicial for anterior a 1º de fevereiro de 2015. A
adoção da IFRS 9 terá efeito sobre a classificação e mensuração dos ativos financeiros da Companhia,
não causando, no entanto, nenhum impacto sobre a classificação e mensuração dos passivos financeiros
da Companhia. Melhorias anuais - Ciclo 2010-2012: IAS 16 - Ativo Imobilizado e IAS 38 - Ativo Intangível:
A alteração é aplicada retrospectivamente e esclarece, na IAS 16 e na IAS 38, que o ativo pode ser
reavaliado utilizando dados observáveis sobre o valor contábil líquido ou bruto. Adicionalmente, a depre-
ciação ou amortização acumulada é a diferença entre os valores contábeis ou brutos do ativo. IAS 24
- Divulgações de Partes Relacionadas: A alteração é aplicada retrospectivamente e esclarece que uma
entidade de administração (entidade que presta serviços ao pessoal-chave da administração) é uma par-
te relacionada sujeita a divulgações da parte relacionada. Adicionalmente, uma entidade que utiliza uma
entidade de administração deve divulgar as despesas incorridas com serviços de administração. IFRS 15
- Receitas de Contratos com Clientes: A IFRS 15, emitida em maio de 2014, estabelece um novo modelo
constante de cinco passos que será aplicado às receitas originadas de contratos com clientes. Segundo
a IFRS 15, as receitas são reconhecidas em valor que reflete a contraprestação à qual uma entidade
espera ter direito em troca da transferência de mercadorias ou serviços a um cliente. Os princípios na
IFRS 15 contemplam uma abordagem mais estruturada para mensurar e reconhecer receita. A norma da
nova receita é aplicável a todas as entidades e substituirá todas as atuais exigências de reconhecimento
de receita, nos termos da IFRS. Uma aplicação retrospectiva total ou modificada é exigida para períodos
anuais que tenham início em 1º de janeiro de 2017 ou após essa data, sendo permitida adoção ante-
cipada, em análise no Brasil. A Companhia está atualmente avaliando o impacto da IFRS 15 e planeja
adotá-la na data efetiva da sua entrada em vigor. Alterações à IAS 16 e à IAS 38 - Esclarecimento de
Métodos Aceitáveis de Depreciação e Amortização: As alterações esclarecem o princípio na IAS 16 e na
IAS 38 que a receita reflete um modelo de benefícios econômicos gerados a partir da operação de um
negócio (do qual o ativo faz parte), em vez dos benefícios econômicos consumidos por meio do uso do
ativo. Como resultado, um método baseado em receita não pode ser utilizado para fins de depreciação
de ativo imobilizado, podendo ser utilizado somente em circunstâncias muito limitadas para amortizar os
ativos intangíveis. As alterações estão em vigor prospectivamente para amortizar os ativos intangíveis.
As alterações estão vigentes prospectivamente para períodos anuais iniciados em 1o. de janeiro de 2016
ou após essa data. Não é esperado que essas alterações tenham impacto à Companhia, uma vez que a
Companhia não utilizou um método baseado na receita para depreciar ativos não circulantes. Alterações
à IAS 27 - Método de Equivalência Patrimonial em Demonstrações Financeiras Separadas: As alterações
permitirão que as entidades utilizem o método de equivalência patrimonial ao contabilizarem investimen-
tos em controladas, joint ventures e coligadas em demonstrações financeiras separadas. As entidades
que já estejam aplicando a IFRS e optem por passar a adotar o método da equivalência patrimonial em
suas demonstrações financeiras separadas terão de aplicar essa mudança retrospectivamente. Entida-
des que elaboram demonstrações financeiras de acordo com as IFRS pela primeira vez e que optem por
adotar o método de equivalência patrimonial em suas demonstrações financeiras separadas deverão
aplicar esse método a partir da data de transição às IFRS. As alterações estão em vigor para períodos
anuais iniciados em 1º de janeiro de 2016 ou após essa data, sendo permitida a adoção antecipada, a
qual foi utilizada pela Companhia, conforme descrito na nota 2.
8. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
Descrição 2014 2013 2014 2013
Caixas e bancos - - 98 193
Aplicações financeiras (a):
Banco Safra - - 5.314 7.755
Banco Itaú - - 2.015 3.516
Banco Santander 65 25 1.273 2.866
Banco Votorantim - - - 37

65 25 8.602 14.174
Total caixa e equivalentes
de caixa e aplicações financeiras 65 25 8.700 14.367
Caixa e equivalentes de caixa - ativo circulante 65 25 8.700 13.748
Aplicações financeiras - ativo circulante - - - 619
(a) As aplicações financeiras classificadas como equivalentes de caixa são mantidas com a finalidade de
atender aos compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins, sendo que
a Companhia considera equivalente de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em
um montante conhecido de caixa os quais estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.

continuação Tais aplicações financeiras estão representadas substancialmente por aplicações financeiras em CDB -
Certificados de Depósito Bancário, remuneradas a taxas que variam de 97% a 103% do Certificado de
Depósito Interbancário (CDI), podendo ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo da sua remune-
ração com o próprio emissor.
9. Contas a receber de clientes: Consolidado
Descrição 2014 2013
Locações a receber 7.591 10.538
Provisão para perdas com créditos de liquidação duvidosa - (3.207)
Total 7.591 7.331
De acordo com os contratos celebrados com os clientes, os valores de locação são substancialmente
recebidos até o 21º dia do mês subsequente. O saldo de contas a receber de clientes por vencimento
pode ser demonstrado conforme segue: Consolidado

2014 2013
A vencer 6.560 6.156
Vencidos:
Até 30 dias 306 310
De 31 a 180 dias (a) 321 865
Mais de 180 dias 404 3.207
Total 7.591 10.538
(a) Em 31 de dezembro de 2014, os saldos vencidos estão representados substancialmente por contas a
receber de operadoras de telecomunicações com pendências administrativas, as quais foram soluciona-
das e os valores foram subsequentemente recebidos pela Companhia. Amovimentação da provisão para
perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa é demonstrada como segue: Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2012 (3.156)
Provisão registrada em despesas gerais e administrativas (51)
Saldo em 31 de dezembro de 2013 (3.207)
Baixa definitiva de contas a receber (i) 3.207
Saldo em 31 de dezembro de 2014 -
(i) Durante o exercício de 2014, após vários esforços de cobrança, a Companhia efetuou a baixa de
contas a receber vencidas de clientes com os quais não mantém mais relações comerciais, que foram
determinados como não realizáveis.
10. Investimentos: 10.1. Composição do saldo: O saldo dos investimentos em controladas nas datas
dos balanços é a seguinte: Controladora
Descrição 2014 2013
Controladas diretas
T4U Brasil Ltda. (“T4U Brasil”) 37.828 49.811
Torres do Brasil Ltda. (“Torres do Brasil”) 257 166

38.085 49.977
Controladas indiretas
T4U SP Infraestrutura Ltda. (“T4U SP”) 27 -
T4U Sul Infraestrutura Ltda. (“T4U Sul”) 24 -
T4U RJ Infraestrutura Ltda. (“T4U RJ”) 35 -
T4U ND Infraestrutura Ltda. (“T4U ND”) 21 -
T4U SPI Infraestrutura Ltda. (“T4U SPI”) 32 -
T4U Norte Infraestrutura Ltda. (“T4U Norte”) 74 -

213 -
Total 38.298 49.977
A movimentação dos investimentos da Controladora nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2014
e 2013 está assim apresentada: Controladas diretas

Descrição T4U Brasil
Torres do

Brasil
Controladas

indiretas Total
Saldos em 1º de dezembro de 2013 45.126 151 - 45.277
Dividendos recebidos (26.025) - - (26.025)
Equivalência patrimonial 30.711 15 - 30.726
Saldos em 31 de dezembro de 2013 49.811 166 - 49.978
Compra de participação
de não controladores - - 78 78
Ganho na compra de participação
de não controladores (a) - - 112 112
Dividendos recebidos (b) (44.696) - - (44.696)
Equivalência patrimonial 32.712 91 23 32.826
Saldos em 31 de dezembro de 2014 37.828 257 213 38.298
(a) Reconhecido em lucros acumulados. (b) Em 31 de dezembro de 2014, o saldo de dividendos a
receber de controladas é de R$15.683. 10.3. Principais informações sobre as demonstrações finan-
ceiras das controladas diretas e indiretas: As participações em controladas, avaliadas pelo método de
equivalência patrimonial, foram apuradas de acordo com os balanços em 31 de dezembro de 2014 e as
principais informações sobre as demonstrações financeiras estão assim demonstradas:
Controladas diretas: T4U Brasil Ltda. Torres do Brasil Ltda.
Descrição 2014 2013 2014 2013
Ativo 78.502 124.808 269 209
Passivo 40.674 74.996 9 57
Patrimônio líquido 37.828 49.812 260 152
Receita operacional líquida - - 115 111
Lucro líquido do exercício 32.713 30.711 94 15
Controladas indiretas: T4U ND Infra-Estrutura Ltda. T4U RJ Infra-Estrutura Ltda.
Descrição 2014 2013 2014 2013
Ativo 20.007 12.981 8.240 18.981
Passivo 11.262 3.527 943 939
Patrimônio líquido 8.745 9.454 7.297 18.042
Receita operacional líquida 7.097 5.204 8.506 9.436
Lucro líquido do exercício 3.661 2.887 5.491 6.708

T4U SP Infra-Estrutura Ltda. T4U SPI Infra-Estrutura Ltda.
Descrição 2014 2013 2014 2013
Ativo 16.924 37.518 25.993 47.953
Passivo 2.693 2.481 2.437 2.618
Patrimônio líquido 14.231 35.037 23.556 45.335
Receita operacional líquida 25.789 24.854 26.116 23.785
Lucro líquido do exercício 11.593 11.013 15.196 13.876

T4U Sul Infra-Estrutura Ltda.
T4U Norte

Infra-Estrutura Ltda.
Descrição 2014 2013 2014 2013
Ativo 9.770 9.361 9.127 4.442
Passivo 4.805 1.741 6.027 2.249
Patrimônio líquido 4.965 7.620 3.100 2.193
Receita operacional líquida 3.797 3.034 2.836 2.053
Lucro líquido do exercício 2.201 1.715 1.492 1.254

11. Imobilizado: 11.1. Movimentação:
Consolidado Torres e infraestrutura Móveis e utensílios e outros ativos Custo de desmobilização Construção em andamento Total
Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2012 64.868 829 578 4.003 70.278
Adições - 99 - 8.128 8.227
Custo de desmobilização - - 50 - 50
Baixas (1.350) (27) - - (1.377)
Transferências 9.487 14 - (9.501) -
Saldos em 31 de dezembro 2013 73.005 915 628 2.630 77.178
Adições 106 133 - 15.443 15.682
Custo de desmobilização - - 72 - 72
Baixas (378) - (21) - (399)
Transferências 13.310 258 - (13.568) -
Saldos em 31 de dezembro 2014 86.043 1.306 679 4.505 92.533
Consolidado Torres e infraestrutura Móveis e utensílios e outros ativos Custo de desmobilização Construção em andamento Total
Depreciação acumulada
Saldos em 31 de dezembro de 2012 (15.996) (527) (176) - (16.699)
Depreciação (3.256) (117) (36) - (3.409)
Baixas 1.121 25 - - 1.146
Saldos em 31 de dezembro 2013 (18.131) (618) (212) - (18.962)
Depreciação (3.155) (101) (28) - (3.284)
Baixas 172 - 37 - 209
Saldos em 31 de dezembro 2014 (21.114) (719) (203) - (22.036)
Valor residual
31 de dezembro de 2013 54.874 297 416 2.630 58.215
31 de dezembro de 2014 64.929 587 476 4.505 70.497
Não houve impairment ou provisão para perda de ativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de
2014 e 2013. Durante os exercícios findos em 2014 e 2013, a Companhia não possuía ativos qualificá-
veis para capitalização de juros, em virtude do prazo de construção das torres e da infraestrutura ser
menor de um ano, e não identificou a necessidade de revisar a vida útil estimada, os valores residuais e
os métodos de depreciação do ativo imobilizado. Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia tinha com-
promissos assumidos em decorrência da construção de infraestrutura e de torres, contratados junto aos
seus fornecedores conforme ordens de compra aprovadas pela Administração, no montante de R$4.723
(R$3.684 em 31 de dezembro de 2013).
12. Empréstimos e financiamentos: Encargos Consolidado
Tipo financeiros 2014 2013

Financiamento em moeda estrangeira (dólar norte-americano)
LIBOR 3 meses
+ 0,46565% a.a. 22.474 21.132

Total 22.474 21.132
Circulante 22.474 1.314
Não circulante - 19.818
O financiamento possui como garantia instrumento de fiança e aval dos acionistas da Companhia. O
financiamento em moeda em estrangeira possui cláusulas contratuais restritivas (covenants) com as
seguintes condições a serem cumpridas pela Companhia: • Manutenção de EBITDA anual consolidado
(lucro operacional antes do resultado financeiro e da depreciação) de no mínimo US$19.500 mil para
o exercício findo em 31 de dezembro de 2014; • Manutenção de caixa e equivalentes de caixa em
montante superior ao valor de desembolso (principal mais juros) deste financiamento nos próximos 6
meses após a data do balanço. Em 31 de dezembro de 2014, a primeira condição acima descrita não
foi cumprida pela Companhia. Como o banco não se manifestou formalmente, suspendendo o cumpri-
mento desta condição pela Companhia antes de 31 de dezembro de 2014, o saldo do financiamento foi
integralmente classificado no passivo circulante. Em 30 de abril de 2012, a Companhia contratou junto
ao Israel Discount Bank of New York uma operação de swap por meio da qual trocou a taxa de juros
do financiamento em moeda estrangeira por uma taxa pré-fixada de 1.57% ao ano. Segue abaixo um
sumário da operação de swap:

Valor nocional Contraparte Início Vencimento Posição ativa
Posição
passiva

Valor justo
31/12/14

USD 8.460 mil
Israel Discount
Bank of New York 30/04/2012 20/04/2018

LIBOR 3M
+0,4656% Pre 1,57% 187

13. Fornecedores: Consolidado
Descrição 2014 2013
Construção de infraestrutura e fornecimento de torres 3.127 1.401
Outros fornecedores 392 290
Total 3.519 1.691

14. Aluguéis a pagar: Consolidado
Descrição 2014 2013
Aluguel de terrenos e topos de edifícios (a) 1.477 1.383
Total 1.477 1.383
(a) Correspondem aos valores a pagar dos contratos de locação de terrenos e topos de prédios, alugados
de terceiros, com cláusulas típicas de atualização monetária anual com base em índices de preços (IGPM
e IPCA). Tais contratos são reconhecidos como arrendamentos mercantis operacionais e os pagamentos
mínimos futuros, a valores de 31 de dezembro de 2014, totalizaram R$133.650 e estão assim distribuídos:
Até um ano 18.891
Mais de um ano e até cinco anos 83.381
Mais de cinco anos 31.378
Total 133.650
O valor das despesas de aluguéis no exercício findo em 31 de dezembro de 2014 foi de R$18.435
(R$16.179 em 2013).
15. Obrigações tributárias: Consolidado
Descrição 2014 2013
Imposto de renda - IRPJ 1.581 1.551
Contribuição social - CSLL 602 574
COFINS 213 191
PIS 46 42
Imposto de renda retido na fonte - IRRF 88 64
Outros 100 73
Total 2.630 2.495
Reconciliação da despesa de IRPJ e CSLL no resultado do exercício: Os valores de imposto de renda
e da contribuição social na demonstração do resultado apresentam a seguinte reconciliação em relação
aos seus valores com base na alíquota nominal:

Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Lucro antes do imposto
de renda e da contribuição social 31.792 30.716 40.610 38.797
Alíquota fiscal vigente 34% 34% 34% 34%
Expectativa de imposto
de renda e contribuição social (10.810) (10.443) (13.807) (13.191)
Resultado de equivalência patrimonial 11.161 10.447 - -
Outras diferenças permanentes (352) (7) - -
Diferença de tributação pelo lucro presumido - - 5.100 5.255
Despesa de imposto de renda e contribuição
social lançada no resultado (1) (3) (8.707) (7.936)

A controlada direta T4U Brasil Ltda. atua como holding intermediária da Companhia e registra os resul-
tados de suas controladas por meio do método de equivalência patrimonial, o que não produz efeitos
fiscais. Dessa forma, não tem sido apurada base tributável nos últimos exercícios. Em 31 de dezembro
de 2014, essa controlada possui saldo de prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social de
R$11.428 (sem prazo de prescrição), para o qual não foi constituído o crédito tributário correspondente. O
imposto de renda diferido ativo não reconhecido no balanço sobre este saldo de prejuízos fiscais e base
negativa da contribuição social é de R$3.886.
16. Provisão para demandas judiciais: A Companhia e suas controladas são partes em processos tra-
balhistas e cíveis e estão discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, para
as quais, quando aplicáveis, foram efetuados depósitos judiciais. As provisões para eventuais perdas de-
correntes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, com base na opinião dos
consultores legais da Companhia. A movimentação da provisão para demandas judiciais relacionadas
como processos avaliados como perda provável está assim demonstrada:

Consolidado
Trabalhistas Cíveis Total Depósitos judiciais

Saldos em 31 de dezembro de 2012 9 830 839 304
Adições 275 - 275 73
Pagamentos - (2) (2) -
Saldos em 31 de dezembro de 2013 284 828 1.112 377
Adições - - - 55
Reversão da provisão - (135) (135) -
Saldo em 31 de dezembro de 2014 284 693 977 432
As demandas judiciais classificadas como perda provável envolvem principalmente os seguintes proces-
sos: Trabalhistas: A provisão de R$284 está relacionada a 2 processos trabalhistas movidos por ex-fun-
cionários cujos pedidos estão relacionados com pagamentos de verbas rescisórias tais como adicionais
de salário e horas extras. Essa provisão é revisada periodicamente com base na evolução dos processos
e no histórico de perdas das reclamações trabalhistas para refletir a melhor estimativa corrente. Os
processos na esfera trabalhista avaliados como perda possível totalizavam R$60 em 31 de dezembro
de 2014. Cíveis: Correspondem principalmente a multas administrativas emitidas por órgãos públicos
municipais em virtude de ausência de licenças para instalação das torres em terrenos e topos de pré-
dios alugados de terceiros. Os processos na esfera municipal avaliados como perda possível totalizam
R$2.000 em 31 de dezembro de 2014. Em 31 de dezembro de 2014, a Companhia e suas controladas
não são partes em processos judiciais tributárias.
17. Provisão para desmobilização de ativos: Conforme estabelecidos nos contratos de locação, a Com-
panhia é responsável pela desmontagem e remoção das torres e infraestrutura instaladas nos terrenos
e topos de prédios alugados de terceiros. Assim, a Companhia registra provisão com a sua melhor esti-
mativa dos custos a incorrer na desmontagem destes equipamentos ao término do contrato de locação.
A movimentação da provisão é demonstrada como segue: Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2012 1.289
Provisão do exercício (contrapartida em ativo imobilizado) 50
Custo financeiro 183
Saldo em 31 de dezembro de 2013 1.522
Provisão do exercício (contrapartida em ativo imobilizado) 72
Custo financeiro 212
Saldo em 31 de dezembro de 2014 1.806
18. Patrimônio líquido: 18.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2013, o capital social totalmente
integralizado de R$10.000 era representado por 10.000.000 quotas no valor de R$1,00 cada quota. Em 30
de julho de 2014, foi aprovada a transformação do tipo jurídico da T4U para sociedade por ações e o capital
social de R$10.000 foi dividido em 10.000.000 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 8
de setembro de 2014, foi aprovado o desdobramento destas ações ordinárias, na razão de 3 novas ações
para cada ação emitida (razão 1:3). Assim, em 31 de dezembro de 2014, o capital social de R$10.000 é
dividido em 30.000.000 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, assim distribuídas:
Acionistas Ações
D.Dots Investments B.V.. (100,0%) 30.000.000
Total 30.000.000
As remessas de dividendos e a repatriação de capital de acionistas não residentes no Brasil estão sujeitas
às regras de registro de investimento estrangeiro determinadas pelo Banco Central do Brasil. O capital
estrangeiro registrado no Banco Central do Brasil é de EUR 4.328.497. 18.2. Distribuição de lucros acu-
mulados e destinação do lucro do exercício: Durante o exercício de 2014, a Companhia deliberou pela
distribuição de lucros acumulados até 31 de dezembro de 2013 no montante de R$39.235 - R$1,31 por
ação (R$26.100 em 2013 - R$0,87 por ação). Até 31 de dezembro de 2014, a Companhia havia efetuado
pagamentos no montante de R$26.735, remanescendo saldo a pagar de R$12.500 naquela data. Confor-
me Estatuto Social da Companhia, os acionistas terão direito a um dividendo obrigatório correspondente
a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado pela destinação de 5% deste lucro para a constituição de
reserva legal. Em 31 de dezembro de 2014, o cálculo dos dividendos está demonstrado como segue:

R$
Lucro líquido do exercício 31.791
Constituição de reserva legal (5%) (1.590)
Base de cálculo dos dividendos 30.201
Dividendo mínimo obrigatório (25%) sobre a base de cálculo 7.550
Dividendos propostos 7.550
Dividendos propostos por ação - R$ 0,25
18.3. Plano de opção de compra de ações: Conforme Assembleia Geral Extraordinária realizada em
8 de agosto de 2014, foi aprovado o plano de opção de compra de ações para diretores e funcionários,
cujas diretrizes para concessão serão determinadas pelo Conselho de Administração da Companhia. Até
31 de dezembro de 2014, não houve nenhuma outorga de opção de compra de ações da Companhia.
19. Receita operacional líquida: Consolidado
Descrição 2014 2013
Receitas de locação de torres e infraestrutura 77.375 71.073
Impostos sobre receitas de locação (3.121) (2.594)
Receita operacional líquida 74.254 68.479
20. Custo das locações: Consolidado
Descrição 2014 2013
Salários e encargos sociais 1.396 978
Aluguel de imóveis de terceiros 18.435 16.179
Manutenção e reparos 351 339
Depreciação 3.183 3.262
Outros custos 1.123 1.004
Total 24.488 21.762
21. Despesas gerais e administrativas: Consolidado
Descrição 2014 2013
Salários e encargos sociais 2.927 2.693
Manutenção e reparos 421 343
Serviços prestados por terceiros 1.930 892
Provisão para demandas judiciais - 275
Depreciação 101 111
Outras despesas 1.166 795
Total 6.545 5.109
22. Despesas financeiras: Consolidado
Descrição 2014 2013
Variação cambial 2.741 2.807
Juros sobre empréstimos 854 862
Despesas bancárias 332 343
Custo financeiro provisão para desmobilização de ativos 212 183
Outras despesas financeiras 273 208
Total 4.412 4.403
23. Receitas financeiras: Consolidado
Descrição 2014 2013
Receitas de aplicações financeiras 1.162 1.132
Juros e multas cobradas de clientes 192 329
Outras receitas financeiras 172 131
Total 1.526 1.592
24. Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acio-
nistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações emitidas durante os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2014 e 2013.

2014 2013
Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia 31.791 30.713
Quantidade média ponderada de ações emitidas durante o ano
(milhares) 30.000 30.000
Lucro por ação - básico e diluído em Reais (a) 1,06 1,02
(a) O cálculo do lucro por ação para o exercício findo em 31 de dezembro de 2013 considerou o desdo-
bramento de ações descrito na nota 18.1. Em virtude da inexistência de instrumentos patrimoniais com
efeito diluidor, o lucro por ação diluído é igual ao lucro por ação básico.
25. Transações com partes relacionadas: a) Remuneração do pessoal-chave da Administração: O
pessoal-chave da administração inclui os conselheiros e a diretoria executiva da Companhia. A remune-
ração destes profissionais está apresentada a seguir: 2014 2013
Benefícios de curto prazo - salários 326 240
Encargos sociais 109 53
Outros benefícios indiretos (a) 476 266

911 559
(a) Estão representados substancialmente por reembolso de despesas de locomoção, aluguel, passa-
gens aéreas e hospedagem. A Companhia não concede outros benefícios de curto prazo para estes
profissionais. As transações da Companhia com suas controladas diretas (T4U Brasil Ltda. e Torres do
Brasil Ltda.) estão relacionadas com a remessa de dividendos por parte destas controladas, conforme
valores divulgados na Nota 10.2. Não houve nenhuma outra transação com estas partes relacionadas
durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013.
26. Contratos de arrendamento mercantil operacional: A Companhia e suas controladas celebraram
contratos de locação de torres de telecomunicações e de infraestrutura para vários clientes, reconhe-
cidos como operações de arrendamento mercantil operacional. Tais contratos possuem vários venci-
mentos e contemplam cláusula de atualização monetária anual dos valores dos aluguéis, com base em
índices de preços (IGPM e IPCA). Os recebimentos mínimos futuros destes contratos de locação, a
valores de 31 de dezembro de 2014, são os seguintes:
Até um ano 77.992
Mais de um ano e até cinco anos 330.232
Mais de cinco anos 279.796
Total 688.020
27. Seguros: As coberturas de seguro foram contratadas por valores considerados suficientes pela Admi-
nistração da Companhia para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de suas atividades, os
riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro
de 2014, a Companhia possuía as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Tipo de risco Cobertura
Responsabilidade civil 40.000
Riscos diversos (incêndio, vendaval,
danos elétricos) de torres e infraestrutura 94.210
28. Eventos subsequentes: Conforme divulgado na nota explicativa 12, em 31 de dezembro de 2014 a
Companhia não cumpriu com determinadas clausulas restritivas do contrato de financiamento em moeda
estrangeira e o saldo deste financiamento foi integralmente classificado como passivo circulante. Em 14
de maio de 2015, a Companhia obteve carta de renúncia (waiver letter) do banco, indicando que não
exigirá o vencimento antecipado deste financiamento até 31 de dezembro de 2015.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da T4U Holding Brasil S.A. - São Paulo/SP
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da T4U Holding Brasil S.A. (“Com-
panhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data,
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade
da administração sobre as demonstrações financeiras: AAdministração da Companhia é responsável
pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e de acordo com as normas internacionais de re-
latório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), assim como pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabi-
lidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas
demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores
e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as de-

monstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de proce-
dimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas
demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes
para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar
os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar
uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis fei-
tas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas
em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
individual e consolidada da T4U Holding Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2014, o desempenho individual
e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório

financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Outros assuntos: De-
monstrações do valor adicionado: Examinamos, também, as demonstrações individual e consolidada
do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014, elaboradas sob a
responsabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação societária
brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRSs que não requerem a
apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria
descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus as-
pectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

São Paulo, 14 de maio de 2015.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Antonio Humberto Barros dos Santos
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